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Portaria CAT 95, de 31-07-12 – DOE 02-08-12

Dispõe sobre a definição de operadores setoriais para o Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL.

O Coordenador da Administração Tributária, de conformidade com o disposto no artigo 41 do Decreto 44.566, de 20-12-1999, e considerando os termos do Decreto 53.455, de 19-09-2008, que regulamenta a Lei 12.799, de 11-01-2008; e considerando o disposto na Portaria CAF/G – 36, de 03-10-2008, que trata sobre as normas operacionais do Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL, expede a seguinte Portaria:

Artigo 1º - Nos termos do § 2º do artigo 7º, da Portaria CAF/G-36, de 03-10-2008 ficam indicados como “Operador Setorial” os servidores abaixo relacionados, conforme disposto no § 1º do mesmo artigo:

Nome 
RG
CPF
Nível

Luiz Dias de Carvalho 
7.174.162-8 
704.810.408-20 
II

Lydia Marie Kusaka Okamoto 
6.490.780-6 
051.072.328-41 
II

Ramon de Araujo Ferreira 
32.537.628-1 
316.861.978-70 
I

Vera Boassaly Viana 
12.591.420-9 
044.943.758-29 
II

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Portaria CAT 96, de 01-08-12 – DOE 02-08-12

Dispõe sobre a aplicação da Portaria CAT-16, de 27-03-1998, que trata da transferência de crédito do imposto de estabelecimento fabricante de açúcar ou álcool para cooperativa centralizadora de vendas de que faça parte.

O Coordenador da Administração Tributária, no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto no artigo 489 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11- 2000, expede a seguinte portaria: 

Artigo 1º - Excepcionalmente, no período de 01-07-2012 a 31-08-2012, a transferência de crédito do imposto de estabelecimento fabricante de açúcar ou álcool para cooperativa centralizadora de vendas de que faça parte deverá observar a disciplina estabelecida na Portaria CAT 16, de 27-03-1998. 

Artigo 2º - Esta portaria em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos desde 01-07-2012.

Comunicado DA 56, de 01-08-12 – DOE 02-08-12

Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 31-08-2012 para os débitos de ITCMD.

A Diretora de Arrecadação, considerando o disposto no artigo 1º da Lei 10.175, de 30/12/98, divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora anexa a este comunicado.

TABELA PRÁTICA PARA CÁLCULO DOS JUROS DE MORA - ITCMD - APLICÁVEIS ATÉ 31-08-2012, ANEXA AO COMUNICADO DA-56/12

MÊS/ANO DO VENCIMENTO
2001
2002
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009
2010
2011
2012

JANEIRO
1,7026
1,5392
1,3582
1,1536
1,0011
0,8250
0,6871
0,5663
0,4407
0,3207
0,2007
0,0800

FEVEREIRO
1,6924
1,5267
1,3399
1,1428
0,9889
0,8135
0,6771
0,5563
0,4307
0,3107
0,1907
0,0700

MARÇO
1,6798
1,5130
1,3221
1,1290
0,9736
0,7993
0,6666
0,5463
0,4207
0,3007
0,1807
0,0600

ABRIL
1,6679
1,4982
1,3034
1,1172
0,9595
0,7885
0,6566
0,5363
0,4107
0,2907
0,1707
0,0500

MAIO
1,6545
1,4841
1,2837
1,1049
0,9445
0,7757
0,6463
0,5263
0,4007
0,2807
0,1607
0,0400

JUNHO
1,6418
1,4708
1,2651
1,0926
0,9286
0,7639
0,6363
0,5163
0,3907
0,2707
0,1507
0,0300

JULHO
1,6268
1,4554
1,2443
1,0797
0,9135
0,7522
0,6263
0,5056
0,3807
0,2607
0,1407
0,0200

AGOSTO
1,6108
1,4410
1,2266
1,0668
0,8969
0,7396
0,6163
0,4954
0,3707
0,2507
0,1300
0,0100

SETEMBRO
1,5976
1,4272
1,2098
1,0543
0,8819
0,7290
0,6063
0,4844
0,3607
0,2407
0,1200


OUTUBRO
1,5823
1,4107
1,1934
1,0422
0,8678
0,7181
0,5963
0,4726
0,3507
0,2307
0,1100


NOVEMBRO
1,5684
1,3953
1,1800
1,0297
0,8540
0,7079
0,5863
0,4624
0,3407
0,2207
0,1000


DEZEMBRO
1,5545
1,3779
1,1663
1,0149
0,8393
0,6979
0,5763
0,4512
0,3307
0,2107
0,0900


OBS.: Para débitos vencidos a partir de 01/01/99, aplicar o coeficiente de juros correspondente ao mês de vencimento do débito.

Quando o vencimento do débito ocorrer no último dia útil do mês, aplicar o coeficiente correspondente ao mês do vencimento, deduzindo-se 0,0100.

ESTA TABELA NÃO SE APLICA AO IPVA.

Os valores das taxas de juros, utilizados para a elaboração desta tabela prática, são os abaixo indicados:

MÊS/ANO DO VENCIMENTO
2001
2002
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009
2010
2011
2012

JANEIRO
0,0127
0,0153
0,0197
0,0127
0,0138
0,0143
0,0108
0,0100
0,0105
0,0100
0,0100
0,0100

FEVEREIRO
0,0102
0,0125
0,0183
0,0108
0,0122
0,0115
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

MARÇO
0,0126
0,0137
0,0178
0,0138
0,0153
0,0142
0,0105
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

ABRIL
0,0119
0,0148
0,0187
0,0118
0,0141
0,0108
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

MAIO
0,0134
0,0141
0,0197
0,0123
0,0150
0,0128
0,0103
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

JUNHO
0,0127
0,0133
0,0186
0,0123
0,0159
0,0118
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

JULHO
0,0150
0,0154
0,0208
0,0129
0,0151
0,0117
0,0100
0,0107
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

AGOSTO
0,0160
0,0144
0,0177
0,0129
0,0166
0,0126
0,0100
0,0102
0,0100
0,0100
0,0107
0,0100

SETEMBRO
0,0132
0,0138
0,0168
0,0125
0,0150
0,0106
0,0100
0,0110
0,0100
0,0100
0,0100


OUTUBRO
0,0153
0,0165
0,0164
0,0121
0,0141
0,0109
0,0100
0,0118
0,0100
0,0100
0,0100


NOVEMBRO
0,0139
0,0154
0,0134
0,0125
0,0138
0,0102
0,0100
0,0102
0,0100
0,0100
0,0100


DEZEMBRO
0,0139
0,0174
0,0137
0,0148
0,0147
0,0100
0,0100
0,0112
0,0100
0,0100
0,0100


Comunicado DA 57, de 01-08-12 – DOE 02-08-12

Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 31-08-2012 para os débitos de IPVA.

A Diretora de Arrecadação, considerando o disposto no artigo 1º da Lei 10.175, de 30/12/98, divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora anexa a este comunicado.

TABELA PRÁTICA PARA CÁLCULO DOS JUROS DE MORA - IPVA - APLICÁVEIS ATÉ 31-08-2012, ANEXA AO COMUNICADO DA-57/12

MÊS/ANO DO VENCIMENTO
2001
2002
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009
2010
2011
2012

JANEIRO
1,7026
1,5392
1,3582
1,1536
1,0011
0,8250
0,6871
0,5663
0,4407
0,3207
0,2007
0,0800

FEVEREIRO
1,6924
1,5267
1,3399
1,1428
0,9889
0,8135
0,6771
0,5563
0,4307
0,3107
0,1907
0,0700

MARÇO
1,6798
1,5130
1,3221
1,1290
0,9736
0,7993
0,6666
0,5463
0,4207
0,3007
0,1807
0,0600

ABRIL
1,6679
1,4982
1,3034
1,1172
0,9595
0,7885
0,6566
0,5363
0,4107
0,2907
0,1707
0,0500

MAIO
1,6545
1,4841
1,2837
1,1049
0,9445
0,7757
0,6463
0,5263
0,4007
0,2807
0,1607
0,0400

JUNHO
1,6418
1,4708
1,2651
1,0926
0,9286
0,7639
0,6363
0,5163
0,3907
0,2707
0,1507
0,0300

JULHO
1,6268
1,4554
1,2443
1,0797
0,9135
0,7522
0,6263
0,5056
0,3807
0,2607
0,1407
0,0200

AGOSTO
1,6108
1,4410
1,2266
1,0668
0,8969
0,7396
0,6163
0,4954
0,3707
0,2507
0,1300
0,0100

SETEMBRO
1,5976
1,4272
1,2098
1,0543
0,8819
0,7290
0,6063
0,4844
0,3607
0,2407
0,1200


OUTUBRO
1,5823
1,4107
1,1934
1,0422
0,8678
0,7181
0,5963
0,4726
0,3507
0,2307
0,1100


NOVEMBRO
1,5684
1,3953
1,1800
1,0297
0,8540
0,7079
0,5863
0,4624
0,3407
0,2207
0,1000


DEZEMBRO
1,5545
1,3779
1,1663
1,0149
0,8393
0,6979
0,5763
0,4512
0,3307
0,2107
0,0900


OBS.: Para débitos vencidos a partir de 01/01/99, aplicar o coeficiente de juros correspondente ao mês de vencimento do débito.

Quando o vencimento do débito ocorrer no último dia útil do mês, aplicar o coeficiente correspondente ao mês do vencimento, deduzindo-se 0,0100.

ESTA TABELA NÃO SE APLICA AO ICMS E AO ITCMD.

Os valores das taxas de juros, utilizados para a elaboração desta tabela prática, são os abaixo indicados:

MÊS/ANO DO VENCIMENTO
2001
2002
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009
2010
2011
2012

JANEIRO
0,0127
0,0153
0,0197
0,0127
0,0138
0,0143
0,0108
0,0100
0,0105
0,0100
0,0100
0,0100

FEVEREIRO
0,0102
0,0125
0,0183
0,0108
0,0122
0,0115
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

MARÇO
0,0126
0,0137
0,0178
0,0138
0,0153
0,0142
0,0105
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

ABRIL
0,0119
0,0148
0,0187
0,0118
0,0141
0,0108
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

MAIO
0,0134
0,0141
0,0197
0,0123
0,0150
0,0128
0,0103
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

JUNHO
0,0127
0,0133
0,0186
0,0123
0,0159
0,0118
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

JULHO
0,0150
0,0154
0,0208
0,0129
0,0151
0,0117
0,0100
0,0107
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

AGOSTO
0,0160
0,0144
0,0177
0,0129
0,0166
0,0126
0,0100
0,0102
0,0100
0,0100
0,0107
0,0100

SETEMBRO
0,0132
0,0138
0,0168
0,0125
0,0150
0,0106
0,0100
0,0110
0,0100
0,0100
0,0100


OUTUBRO
0,0153
0,0165
0,0164
0,0121
0,0141
0,0109
0,0100
0,0118
0,0100
0,0100
0,0100


NOVEMBRO
0,0139
0,0154
0,0134
0,0125
0,0138
0,0102
0,0100
0,0102
0,0100
0,0100
0,0100


DEZEMBRO
0,0139
0,0174
0,0137
0,0148
0,0147
0,0100
0,0100
0,0112
0,0100
0,0100
0,0100


Comunicado DA 58, de 01-08-12 – DOE 02-08-12

Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 31-08-2012 para os débitos de Multas Infracionais do IPVA e do ITCMD.

A Diretora de Arrecadação, considerando o disposto no artigo 1º da Lei 10.175, de 30/12/98, divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora, aplicável ao IPVA e ao ITCMD, anexa a este comunicado.

TABELA PRÁTICA PARA CÁLCULO DOS JUROS DE MORA SOBRE A MULTA INFRACIONAL APLICÁVEIS ATÉ 31-08-2012, ANEXA AO COMUNICADO DA-58/12

MÊS/ANO DA LAVRATURA DO AIIM
2000
2001
2002
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009
2010
2011
2012

JANEIRO

1,6824
1,5167
1,3299
1,1328
0,9789
0,8035
0,6671
0,5463
0,4207
0,3007
0,1807
0,0600

FEVEREIRO

1,6698
1,5030
1,3121
1,1190
0,9636
0,7893
0,6566
0,5363
0,4107
0,2907
0,1707
0,0500

MARÇO

1,6579
1,4882
1,2934
1,1072
0,9495
0,7785
0,6466
0,5263
0,4007
0,2807
0,1607
0,0400

ABRIL

1,6445
1,4741
1,2737
1,0949
0,9345
0,7657
0,6363
0,5163
0,3907
0,2707
0,1507
0,0300

MAIO

1,6318
1,4608
1,2551
1,0826
0,9186
0,7539
0,6263
0,5063
0,3807
0,2607
0,1407
0,0200

JUNHO

1,6168
1,4454
1,2343
1,0697
0,9035
0,7422
0,6163
0,4956
0,3707
0,2507
0,1307
0,0100

JULHO
1,7546
1,6008
1,4310
1,2166
1,0568
0,8869
0,7296
0,6063
0,4854
0,3607
0,2407
0,1200


AGOSTO
1,7424
1,5876
1,4172
1,1998
1,0443
0,8719
0,7190
0,5963
0,4744
0,3507
0,2307
0,1100


SETEMBRO
1,7295
1,5723
1,4007
1,1834
1,0322
0,8578
0,7081
0,5863
0,4626
0,3407
0,2207
0,1000


OUTUBRO
1,7173
1,5584
1,3853
1,1700
1,0197
0,8440
0,6979
0,5763
0,4524
0,3307
0,2107
0,0900


NOVEMBRO
1,7053
1,5445
1,3679
1,1563
1,0049
0,8293
0,6879
0,5663
0,4412
0,3207
0,2007
0,0800


DEZEMBRO
1,6926
1,5292
1,3482
1,1436
0,9911
0,8150
0,6771
0,5563
0,4307
0,3107
0,1907
0,0700


ESTA TABELA NÃO SE APLICA AO ICMS.

Os valores das taxas de juros, utilizados para a elaboração desta tabela prática, são os abaixo indicados:

MÊS/ANO DA LAVRATURA DO AIIM
2000
2001
2002
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009
2010
2011
2012

JANEIRO

0,0127
0,0153
0,0197
0,0127
0,0138
0,0143
0,0108
0,0100
0,0105
0,0100
0,0100
0,0100

FEVEREIRO

0,0102
0,0125
0,0183
0,0108
0,0122
0,0115
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

MARÇO

0,0126
0,0137
0,0178
0,0138
0,0153
0,0142
0,0105
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

ABRIL

0,0119
0,0148
0,0187
0,0118
0,0141
0,0108
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

MAIO

0,0134
0,0141
0,0197
0,0123
0,0150
0,0128
0,0103
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

JUNHO

0,0127
0,0133
0,0186
0,0123
0,0159
0,0118
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

JULHO

0,0150
0,0154
0,0208
0,0129
0,0151
0,0117
0,0100
0,0107
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

AGOSTO

0,0160
0,0144
0,0177
0,0129
0,0166
0,0126
0,0100
0,0102
0,0100
0,0100
0,0107
0,0100

SETEMBRO
0,0122
0,0132
0,0138
0,0168
0,0125
0,0150
0,0106
0,0100
0,0110
0,0100
0,0100
0,0100


OUTUBRO
0,0129
0,0153
0,0165
0,0164
0,0121
0,0141
0,0109
0,0100
0,0118
0,0100
0,0100
0,0100


NOVEMBRO
0,0122
0,0139
0,0154
0,0134
0,0125
0,0138
0,0102
0,0100
0,0102
0,0100
0,0100
0,0100


DEZEMBRO
0,0120
0,0139
0,0174
0,0137
0,0148
0,0147
0,0100
0,0100
0,0112
0,0100
0,0100
0,0100


CONVÊNIO ICMS 80, DE 30-06-12 - DOU 01-08-12

Altera o Convênio ICMS 133/97 que aprova o Regimento do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 179ª reunião extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 30 de julho de 2012, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Fica revogado o §2º, do artigo 11, do Anexo do Convênio ICMS 133/97, de 12 de dezembro de 1997, que aprovou o regimento interno do Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ, admitidas para todos os fins, as proposições apresentadas até a presente data, ainda que desacompanhadas das informações referidas no dispositivo revogado.

Cláusula Segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 81, DE 30-06-12 - DOU 01-08-12

Altera o Convênio ICMS 75/12, que autoriza os Estados do Acre, Mato Grosso e o Distrito Federal a reduzirem multas, juros e acréscimos legais previstos em suas legislações tributárias, e a concederem parcelamento de débito fiscal relacionados com o ICM e o ICMS.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 179ª reunião extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 30 de julho de 2012, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 75/12, de 22 de junho de 2012, passam a vigorar com a seguinte redação:

I – o caput da cláusula primeira e seu § 4º:

 “Cláusula primeira  - Ficam os Estados do Acre, Mato Grosso e o Distrito Federal autorizados a instituir programa de recuperação de créditos tributários, destinado a dispensar ou reduzir multas e juros e demais acréscimos legais, exceto a atualização monetária, relacionados com o ICM e o ICMS, cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31 de dezembro de 2010, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, inclusive ajuizados, bem como conceder parcelamento para o respectivo pagamento, observado o disposto neste convênio e as demais normas previstas na legislação tributária da respectiva unidade federada.”

 “§ 4º - O contribuinte deverá apresentar garantia real ou fidejussória para usufruir do parcelamento previsto no caput, ficando o Estado de Mato Grosso e o Distrito Federal autorizados a dispensar essa exigência para o crédito consolidado de valor inferior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).”;

II – o caput da cláusula segunda e seu § 2º:

 “Cláusula segunda - O sujeito passivo, para usufruir os benefícios do programa, deve fazer a sua adesão ao mesmo até o dia 23 de novembro de 2012, no Estado de Mato Grosso e no Distrito Federal, e até o dia 28 de setembro de 2012 no Estado do Acre, cuja formalização será efetuada com o pagamento à vista ou da primeira parcela, neste último caso após o aceite das garantias pela respectiva secretaria de fazenda, se for o caso.”;

 “§ 2º - O crédito tributário consolidado poderá ser dividido em até doze parcelas mensais, iguais e sucessivas, acrescidas de juros e correção monetária estabelecidos na legislação da respectiva unidade federada.”;

III - o inciso I do caput da cláusula terceira e seu parágrafo único:

 “I – redução de até 100% (cem por cento) para pagamento à vista;”

 “Parágrafo único - O crédito tributário decorrente, exclusivamente, de penalidade pecuniária, por descumprimento de obrigações acessórias, tem redução de 50% (cinquenta por cento) do seu valor e devem ser pagos à vista, até o dia 23 de novembro de 2012, no Estado de Mato Grosso e no Distrito Federal, e até o dia 28 de setembro de 2012 no Estado do Acre.”;

IV – o caput da cláusula quarta:

 “Cláusula quarta - O pagamento parcelado do crédito tributário deve ser feito em parcelas mensais, iguais e sucessivas, observado o valor mínimo de cada parcela e as regras e condições estabelecidas na legislação tributária da respectiva unidade federada para a concessão do parcelamento, nos termos deste convênio.”;

V – a Cláusula quinta:

 “ Cláusula quinta - O parcelamento fica automaticamente extinto, situação em que o sujeito passivo perde, a partir da extinção, o direito aos benefícios autorizados neste convênio, relativamente ao saldo devedor remanescente, se, após a assinatura do acordo de parcelamento ou homologação pelo pagamento da primeira parcela, e durante a sua vigência, ocorrer ausência do pagamento, por mais de noventa dias, a contar da data do vencimento de qualquer parcela, sendo, nessa hipótese, executadas as garantias oferecidas.

Parágrafo único - Ficam o Distrito Federal e demais estados autorizados a extinguir automaticamente o parcelamento se após a assinatura do acordo de parcelamento ou a homologação pelo pagamento da primeira parcela, e se durante a sua vigência, ocorrer ausência do pagamento, por mais de 90 (noventa)dias, a contar da data:

I - do vencimento do ICMS escriturado e declarado, cujo fato gerador tenha ocorrido a partir da efetivação do parcelamento;

II - da efetivação do parcelamento do ICMS cujo fato gerador tenha ocorrido a partir de 1º de janeiro de 2011.”.

Cláusula segunda  - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.
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